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CONTRATO Nº 048/2024 - TJPA, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA GREEN 

TREINAMENTO LTDA, PARA CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO DE MINISTRAÇÃO DE CURSOS 

PARA O SETOR DE INFORMÁTICA DO TJPA, 

PELO PERÍODO DE 04 MESES. 

 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na 

Avenida Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, 

CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ nº 04.567.897/0001-90, doravante denominado, 

neste ato representado por seu Secretário(a) de Administração, Senhor(a) 

matrícula funcional n° 91464, designado(a) pela 

, e de outro lado 

doravante denominada de CONTRATADA: GREEN TREINAMENTO LTDA. com  sede na Av. 

Paulista,  nº  326,  12°  andar, bairro: Bela Vista, na  cidade  de  São  Paulo,  Estado  de  São  

Paulo, CEP:  01310902  inscrita  no C.N.P.J./M.F. sob nº 59.941.708/0001-90, Telefone: 55 

(11) 3253-5299,  atendimento@green.com.br, neste ato representado por procuradora 

constituída ADRIANA PINTO CORRÊA RIBEIRO domiciliada no Município de São Paulo, 

capital do Estado de São Paulo, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos 

autos e procuração firmada pelos sócios, resolvem celebrar, perante as testemunhas que 

subscrevem, o presente CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato é decorrente do Inexigibilidade, fundamentada no 

TJPA-PRO-

2024/01123. 
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CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente Contrato é a Contratação direta do serviço de  

formação  continuada, por meio dos cursos: ISO  20.000 Fundamentos, Dashboards -Power  BI 

Desktop Essentials, MD-102: Microsoft365 Endpoint, MS-700: Managing Microsoft Teams, PL-

900: Power Platform Fundamentals Administrator, PL-100: Power Platform App Maker, PL-200: 

Power Platform Functional Consultant, PL-400:  Power Platform  Developer, PL-500:  MS  Power 

Automate  RPA Developer, PL-600:  Power Platform  Solution Architect na  modalidade  online,  

com  controle  e acompanhamento da Escola Judicial do Poder Judiciário do Estado do Pará, 

para o aperfeiçoamento de  servidores  e  servidoras  lotados  na  Secretaria  de Informática do  

Poder  Judiciário  do  Pará, conforme especificações constantes em Termo de Referência, o 

qual adere a este documento para todos os fins. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Este instrumento se vincula ao termo de referência, à proposta e 

aos anexos dos respectivos documentos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O serviço descrito no termo de referência é o seguinte: 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, a  

contar  da  data  de  sua assinatura, com início em 13 de maio de 2024 e término em 13 de 

setembro de 2023, com eficácia legal após a publicação no PNCP, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 

acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento.  

CLÁUSULA QUARTA  DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

PARÁGRAFO ÚNICO - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA  DA SUBCONTRATAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA  DO PREÇO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO  O valor global da contratação é de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais). 
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PARÁGRAFO SEGUNDO  No valor global estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes de sua execução estão inclusos tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA  FORMA DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente 

no indicada na proposta da contratada, mediante a apresentação de fatura emitida pelo 

contratado em correspondência ao objeto executado, com divulgação do extrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se 

a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

PARÁGRAFO QUARTO- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
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iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

PARÁGRAFO QUINTO - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - No ato do pagamento será verificado se a contratada possui 

pendências quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa 

à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

PARÁGRAFO OITAVO - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

PARÁGRAFO NONO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É vedada à CONTRATANTE reter pagamento por parcela 

adimplida pela CONTRATADA, mesmo nos casos de não manutenção das condições de 

habilitação 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos 

danos a que a contratada der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 

devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos deste 

contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de atualização financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I = 

0,0001644 
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365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA OITAVA  DO REAJUSTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 21 de março de 2024. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o interregno de um ano, e independente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Contratante deverá negociar com a Contratada a possibilidade 

de não aplicar o reajuste ou aplicá-lo a menor. Devendo haver manifestação expressa da 

Contratada acerca da aceitação dos termos da negociação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida. 

PARÁGRAFO SEXTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

T
JP

A
P

R
O

20
24

01
12

3V
02

Assinado com senha por HELEN ROSE DA SILVA SARAIVA ALMEIDA e VICENTE DE PAULA BARBOSA MARQUES JUNIOR.
Use 3981367.27554877-2667 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3981367.27554877-2667
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 17/05/2024 15:32

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

241



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos 
 

TJPA-PRO-2024/01123  
HSA  
 
 

PARÁGRAFO NONO - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA  DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do(a) CONTRATANTE são aquelas previstas 

no Termo de Referência, no Item 10 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, anexo ao 

Contrato, bem como as disposições abaixo:  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo 

de Referência e na proposta; 

PARÁGRAFO QUARTO - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

PARÁGRAFO QUINTO - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

PARÁGRAFO SEXTO - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

PARÁGRAFO OITAVO - Cientificar a Secretaria de Administração do PJPA para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

PARÁGRAFO NONO - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias, nos termos 

do art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior 

alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA  DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do(a) CONTRATADO (A) são aquelas previstas 

neste contrato e no Termo de Referência no Item 10 - MODELO DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir:  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 

contrato ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, se for o caso; 

PARÁGRAFO QUARTO - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 
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PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor  Lei nº 8.078, de 1990, em como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou à terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

PARÁGRAFO SEXTO - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida ativa da União; 3) Certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  

CNDT;  

PARÁGRAFO OITAVO - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante;  

PARÁGRAFO NONO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 

pelo Contratante, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do serviço; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações do TJPA; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do memorial descritivo ou instrumento congênere 

PRÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

na licitação; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas art. 116 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas no parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021, sob 

pena de extinção do contrato; 
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PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 

das hipóteses permitidas em Lei. 

PARÁGRAFO QUARTO - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  

PARÁGRAFO QUINTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 

do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  
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PARÁGRAFO SEXTO - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.   

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.   

PARÁGRAFO OITAVO - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO: Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

t. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: conforme o item 18  SANÇÕES APLICÁVEIS E GRADAÇÕES, do Termo de 

Referência (Anexo I).  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§ 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da lei nº 14.133, de 2021).  

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133, de 2021). 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data 

do recebimento da notificação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo de apuração de 

responsabilidade que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se 

o procedimento previsto no caput e parágrafos do (art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021), para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 

14.133, de 2021): 

A) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

B) as peculiaridades do caso concreto; 

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

D) os danos que dela provierem para o Contratante; 

E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei, no art. 159. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia, conforme art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os débitos do contratado para com a contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTO  DA EXTINÇÃO CONTRATAUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

PARÁGRAFO QUINTO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a 

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO SEXTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3 - Indenizações e multas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/21).  

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PARÁGRAFO ÚNICO - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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 Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará; 02.128.1417.2304; 

 Fonte: 0118; 

 Elemento de despesa: 339039; 

 Item: 2500; 

 EJPA17 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  DAS ALTERAÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina pelo 

art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e não podem transfigurar o objeto 

da contração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  DA FISCALIZAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela equipe 

de gestão e fiscalização designado pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo 

de Referência, anexo ao Contrato 

CLÁUSULA NONA  DA INTERPRETAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato 

deverão ser suscitadas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com a 

Lei nº 14.133/21, seus regulamentos, Lei Estadual nº 8.972/90 e observado a 

jurisprudência dos Tribunais sobre o assunto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS DE 

INTERESSE 

PARÁGRAFO ÚNICO - Observado o disposto na cláusula anterior, permanecendo 

o conflito de interesse, as partes se comprometem a buscar soluções amigáveis e consensuais 

para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  DA PUBLICAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No prazo de 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, o extrato 

do contrato deverá ser publicado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no Diário Oficial 

do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto nº 

7.724.  de 2012.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA   DO FORO 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica eleito o foro de Belém, capital do Estado do Pará, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Contrato, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado 

conforme. 

Belém/PA, 13 de maio de 2024. 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 - Secretário de Administração TJPA  

  

 

GREEN TREINAMENTO LTDA 

ADRIANA PINTO CORRÊA RIBEIRO  - Procuradora Constituída 

Testemunhas: 

Nome:  

Matrícula:  

 

Nome:  
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Matrícula:  
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Termo de Referência 
ESCOLA JUDICIAL DO PODER 
JUDICIÁRIO 

 
Nº 002 - Versão 01 

 
Clique para acessar 

(Processo Administrativo n° 2024/01123) 

 

1 - DA DEFINIÇÃO E NATUREZA DO OBJETO – art. 30, §1º, inciso I da IN nº 01/2023 

Contratação direta de instituição especializada de renome, GREEN TREINAMENTO LTDA, com 
destacado conhecimento técnico e pedagógico em Tecnologia da Informação, para ministrar os 
cursos de formação continuada: ISO 20.000 Fundamentos, Dashboards - Power BI Desktop 
Essentials, MD-102: Microsoft 365 Endpoint, MS-700: Managing Microsoft Teams, PL-900: Power 
Platform Fundamentals Administrator, PL-100: Power Platform App Maker, PL-200: Power Platform 
Functional Consultant, PL-400: Power Platform Developer,  PL-500: MS Power Automate RPA 
Developer,  PL-600: Power Platform Solution Architect na modalidade online, com controle e 
acompanhamento da Escola Judicial do Poder Judiciário do Estado do Pará, para o aperfeiçoamento 
de servidores e servidoras lotados na Secretaria de Informática do Poder Judiciário do Pará, nos 
termos da tabela constante no ITEM 2, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

Indicar a natureza da contratação, baseado nas seguintes opções: 
[  ] Serviço não continuado (por escopo) 
[  ] Serviço de engenharia 
[  ] Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra 
[  ] Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 
[  ] Serviço continuado misto: com e sem dedicação exclusiva de mão de obra 
[ x ] Serviços técnicos de natureza intelectual 
[  ] Material de consumo, bem permanente / equipamento 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria nº 
2.029, de 2023. –    https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1306629.   
 

 

2 - INDICAÇÃO DAS QUANTIDADES - art. 30, §1º, inciso II da IN nº 01/2023 

Item CATSER Especificação 
Unidade 
de 
medida 

Quantidade 
Valor 
unitário 

Valor total 

 
1 
 
 

21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de ISO 20.000 
Fundamentos 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 450,00 R$ 4.500,00 
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2 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de Dashboards - Power 
BI Desktop Essentials 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 630,00 R$ 6.300,00 

3 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de MD-102: Microsoft 
365 Endpoint 
Administrator 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 
1.490,00 

R$ 
14.900,00 

4 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de MS-700: Managing 
Microsoft Teams 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 
1.800,00 

R$ 
18.000,00 

5 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de PL-900: Power 
Platform Fundamentals  

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 530,00 R$ 5.300,00 

6 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de PL-100: Power 
Platform App Maker 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 
1.400,00 

R$ 
14.000,00 

7 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
PL-200: Power Platform 
Functional Consultant 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 
1.500,00 

R$ 
15.000,00 

8 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de PL-400: Power 
Platform Developer 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$1.500,00  R$ 
15.000,00 

9 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 
1.500,00 

R$ 
15.000,00 
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de PL-500: MS Power 
Automate RPA 
Developer 

10 21172 Contratação da 
instituição: GREEN 
TREINAMENTO LTDA, 
para ministrar o curso 
de PL-600: Power 
Platform Solution 
Architect 

TURMA 
COM 10 
VAGAS 

1 (UMA) R$ 
1.200,00 

R$ 
12.000,00 
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3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1º, inciso III da IN nº 01/2023 
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       A Escola Judicial do Poder Judiciário do Estado do Pará(EJPA) “Doutor Juiz Elder Lisboa Ferreira 
da Costa”, instituição vinculada ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, criada através da 
Resolução n° 06 de 08 de dezembro de 1982 e alterada pela Lei nº 8.807 de 27 de dezembro de 
2018, cabe, entre outras atribuições, proporcionar a magistrados e magistradas, servidores e 
servidoras formação e aperfeiçoamento profissional, promovendo o desenvolvimento do efetivo 
exercício das atribuições do Poder Judiciário do Estado do Pará. 
        Sendo assim, desenvolve ações educacionais voltadas à atualização e aperfeiçoamento de seus 
magistrados(as), servidores(as) nas atividades inerentes ao exercício de suas funções, dentre as 
quais se enquadra o objeto da presente ação que tem como propósito colaborar para o alcance da 
missão do Judiciário Paraense que é “realizar a justiça por meio da efetiva prestação jurisdicional e 
do incentivo à pacificação social, com vistas ao fortalecimento do Estado Democrático de 
Direito”(PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO PODER JUDICIÁRIO DO PARÁ – 2021/2026). 
       O Poder Judiciário tem buscado, cada vez mais, responder aos desafios inerentes a sociedade 
contemporânea, mediante a adoção de procedimentos que permitam uma prestação jurisdicional 
mais eficiente e eficaz. Entre as várias medidas com este propósito, encontra-se o realinhamento 
das práticas de gestão e tecnologia. 
       As empresas têm enfrentado nos últimos tempos grandes desafios em sua forma de atuar, seja 
no âmbito público ou privado, direcionando-as a buscar na tecnologia soluções para cenários até 
então inexistentes. 
       A tecnologia, por sua vez, está em constante evolução, o que torna essencial – mais do que 
simplesmente necessário - a busca pelo conhecimento para poder aproveitar sempre o melhor da 
tecnologia no momento certo para atender às novas necessidades que surgem. 
       O conhecimento deve ser democrático, de fácil acesso, e que permita que o aluno utilize uma 
plataforma que possa ser acessada por qualquer dispositivo e em qualquer lugar, com o conteúdo 
organizado para que ele possa extrair o máximo em seu aprendizado. 
       A Green é uma empresa de capacitação em tecnologia que, há mais de 35 anos entende a 
atende ao mercado de capacitação por meio de soluções inovadoras que permitem que o aluno 
não apenas aprenda, mas tenha uma experiência completa de aquisição de conhecimento. Por 
meio de seu LMS (Learning Management System), o aluno pode acessar e revisar os conteúdos dos 
cursos que fez e que está fazendo, de forma fácil e organizada, e pode tirar vantagem das aulas 
gravadas para tirar dúvidas, além de materiais de apoio e muito mais. 
       Além disso, por meio de sua parceria oficial com os principais fornecedores do mercado 
(Microsoft, AWS, Cisco, Exin, entre outros) tem acesso às principais novidades em termos de 
tecnologia e repassa este conhecimento nos treinamentos que oferece, contando com instrutores 
certificados e que são, também, profissionais experientes de mercado que atuam em diversos 
segmentos, o que torna a experiência de aprendizagem muito mais rica e completa. 
       Os cursos têm como objetivo, permitir o TJPA manter o aprimoramento dos seus servidores do 
setor de informática ao longo de todo ano, sem que para isso tenha que realizar diversos processos 
de contratação. Com um único processo possível que seja feita a programação orçamentária para 
as referidas capacitações. 
       Possibilitando, assim garantir a economia na aquisição de inscrições e, ainda que cada servidor 
possa planejar e programar a sua qualificação. Os estudos na área de tecnojurídica estão com 
muitas inovações que dobram em potência ou velocidade de processamento a cada ano. Seu 
crescimento é, portanto, em ritmo acelerado, e líderes e gestores precisam se esforçar para 
acompanhá-lo de forma a manter a qualidade no serviço. 
        De uma maneira simplificada, podemos dizer que o impacto causado por essas mudanças está 
nas possibilidades que ela cria. Com ela, equipes menores e com menos recursos tem o mesmo 

T
JP

A
P

R
O

20
24

01
12

3V
01

Assinado com senha por LORENA MAGALHAES FREIRE DA SILVA e JEFERSON ANTONIO FERNANDES BACELAR.
Use 3981367.27458256-8483 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3981367.27458256-8483
Documento gerado por HELEN ROSE DA SILVA SARAIVA ALMEIDA *Data e hora: 13/05/2024 10:57

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

175

T
JP

A
P

R
O

20
24

01
12

3V
02

Assinado com senha por HELEN ROSE DA SILVA SARAIVA ALMEIDA.
Use 3981367.27555615-4986 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3981367.27555615-4986
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 17/05/2024 15:32

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

260



 
 

   

 
 

poder para criar soluções do que grandes corporações. Os cursos têm como objetivo, ser a porta 
de entrada para o aluno desvendar a importância dessas tecnologias e aplicá-las de forma efetiva 
no campo de gerenciamento eficiente de serviços de TI da sua organização e aprenda a consolidar 
diversas fontes de dados para construir relatórios de negócios personalizados da forma que melhor 
lhe atender, com métricas, indicadores e informações ricas. 
        Diante disso, e levando em consideração a especificidade do conhecimento a ser trabalhado, 
a solução educacional, aqui proposta, requer instituição especializada com docentes que 
demonstrem habilidade técnica e pedagógica e notável saber acerca do conteúdo teórico-prático a 
ser trabalhado, tendo em vista o atendimento das necessidades formativas dos servidores(as), 
público-alvo do curso. Assim sendo, a presente instituição se mostra como referência na temática 
da formação aqui proposta, apresentando docente renomado, com conhecimento técnico - 
pedagógico na área e notório saber acerca dos conteúdos e práticas a ser trabalhado na formação, 
o que poderá ser comprovado pelo atestado de capacidade técnica, currículo, cursos realizados e 
livros publicados pelo docente. 
          A contratação que constitui o objeto deste documento enquadra-se na modalidade de 
contratação direta por inexigibilidade de licitação, uma vez que o curso possui natureza 
predominantemente intelectual, sendo prestado por instituição com profissional de notória 
especialização, enquadrando-se na alínea “f” do inciso III do art. 74 da Lei 14.133/21, devendo ser 
contratada a instituição selecionada por valor global, considerando a indivisibilidade do serviço de 
natureza de ação educacional. 
           Além disso, para a matéria relacionada à Tecnologia da Informação, não se dispõe de 
profissionais internos, não havendo no TJPA servidor, servidora, magistrado ou magistrada 
habilitados para ministrar a referida formação. 
            O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará para o exercício de anual 2024, conforme detalhamento a seguir: 

ID PCA no PNCP: NÃO SE APLICA 
Data de publicação no 
PNCP: 

NÃO SE APLICA 

Código da 
contratação no 
PCA: 

EJ17A24 Classe/Grupo:  

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO - art. 30, §1º, inciso IV da IN nº 01/2023 

A empresa foi selecionada por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 74, III, f, da Lei n.º 14.133/2021. 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
[...] 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  
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5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1º, inciso V da IN nº 01/2023 

Ponto 1: Sustentabilidade - art. 30, §1º, inciso X da IN nº 01/2023 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
[  ] Financeira:  
[  ] Ambiental:  
[  ]  Social: 
[  ] Outros: 
[x ] Não se aplica 
A presente contratação está atenta às diretrizes de sustentabilidade socioambientais do Conselho 
Nacional de Justiça (Recomendação nº 11/2007) e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (Agenda 
Socioambiental), não havendo necessidade de providências para a solução a ser contratada. 
 

Ponto 2: Indicação de marcas ou modelos - art. 41, inciso I da Lei nº 14.133/2021 (NÃO SE APLICA) 

Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...) 
 

Ponto 3: Da vedação de contratação de marca ou produto (NÃO SE APLICA) 

Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o fornecimento 
dos seguintes produtos/marca 
 

Ponto 4: Da exigência de amostra (NÃO SE APLICA)  

Local de entrega: 
Dia e horário de entrega: 
Prazo de entrega: 
Prazo de análise pela unidade requisitante: 
Contato da unidade responsável pela análise: 
Horário de atendimento para possíveis dúvidas: 
Indicação na correspondência de envio dos seguintes dados: 

Número da Licitação: 
CNPJ: 
Nome ou razão social da licitante: 

Ponto 5: Da exigência de carta de solidariedade (NÃO SE APLICA)  

Ponto 6: Subcontratação  

[ x ] Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
[  ] É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

Ponto 7: Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, em 
razão da natureza do objeto a ser contratado.  

 

6 - MATRIZ DE RISCOS - art. 30, §1º, inciso VI da IN nº 01/2023  

Obrigatório: 
[  ] Obras e serviços de grande vulto 
[  ] Obras e serviços de engenharia em 
regimes de contratação integrada e semi-
integrada.  

Facultativo:  
[  X] Aquisições e serviços diversos  
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7 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E/OU SERVIÇO - art. 30, §1º, inciso VII da IN nº 01/2023 

Catálogo padronizado 
[  ] Sim  
[x  ] Não 
 
Justificativa:  Trata-se de cursos externos que não fazem parte da grade curricular da EJPA.  A 

EJPA não possui catálogo de cursos padronizados nesta área. 

Requisitos: (NÃO SE APLICA)  
Qualidade: 
Rendimento: 
Durabilidade: 
Segurança: 
Compatibilidade: 

 

Características do objeto: (NÃO SE APLICA)  
Material: 
Dimensões: 
Prazo de validade: 
Montagem e/ou instalação: 
Outros (detalhar):  
 

8 - INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS, E/OU DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, E 
DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO – art. 30, §1º, 
inciso VIII da IN nº 01/2023 

Ponto 1: Condições para execução do serviço  

A Empresa contratada realizará os cursos ISO 20.000 Fundamentos, Dashboards - Power BI Desktop 
Essentials, MD-102: Microsoft 365 Endpoint, MS-700: Managing Microsoft Teams, PL-900: Power 
Platform Fundamentals Administrator, PL-100: Power Platform App Maker, PL-200: Power Platform 
Functional Consultant, PL-400: Power Platform Developer,  PL-500: MS Power Automate RPA 
Developer,  PL-600: Power Platform Solution Architect, no período de 10 de maio a 06 de agosto de 
2024, com carga horaria de 100 h, através da plataforma da própria empresa.  

 

9 - GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA - art. 30, §1º, inciso IX da IN nº 01/2023  
( NÃO SE APLICA) 

 

 

10 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - art. 30, §1º, inciso XI da IN nº 01/2023 

Estratégia e abordagem adotada para alcançar os resultados esperados desde o início até o 
encerramento do contrato: 

Das obrigações contratuais 
 
Obrigação TJPA:  
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a) Receber o serviço, oportunizando a participação dos magistrados(as) e servidores(as) a 
participarem no curso, no local indicado, na data e hora acordados para realização do evento 
acadêmico; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço prestado com as 
especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada, para fins de 
aceitação e recebimento; 
c) Após a aceitação do serviço, atestar a Nota Fiscal no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o 
recebimento do resultado das avaliações, se houver, ou, após emissão de relatório com frequência 
e notas;  
d) Efetuar o pagamento após ateste da Nota Fiscal, na forma e prazo estabelecidos;  
e) Contratar novo docente, caso necessário o reagendamento da formação em que haja 
impedimentos legais. 
 
Obrigação da empresa: 
 
a) Prestar o serviço contratado no período e local indicados pelo Contratante, com estrita 
observância das especificações deste Termo de Referência, e seus anexos e termo de aceite; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço prestado, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério do Contratante, 
reparar, corrigir e refazer às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, o serviço com objeções, ou que não atenda às especificações exigidas; 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante, inerentes ao objeto da 
presente contratação, inclusive quanto ao reagendamento do curso/evento;  
e) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. Ademais, é 
vedada qualquer subcontratação ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 
justificado a inexigibilidade de licitação para contratação direta dos serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual, nos casos previstos no art. 74, III, da Lei n. 14.133/21. 
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
j) Fornecer o material didático do curso por meio de arquivos digitais; 
k) Manter todo o escopo da proposta apresentada 
l) Encaminhar o resultado das avaliações, se houver, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a 
contar do término da formação. 
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11 - PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E SUA PROSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO - art. 30, §1º, 
inciso XII da IN nº 01/2023  

Os cursos ocorrerão no período de 14 de maio a 06 de agosto de 2024. 

 

12 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - art. 30, §1º, inciso XIII da IN nº 01/2023 

Ponto 1: Estabelecimento de condições gerais  

 

Ponto 2: Fiscalização  

Fiscal Técnico 
Lorena Magalhães Freire da Silva 
 

Matrícula: 174645 

Fiscal 
Administrativo 
(DISPENSADO) 

Nome(s) do(s) servidor(es) Titular(es): Matrícula(s): 

Nome(s) do(s) servidor(es) Substituto(s): Matrícula(s): 

Ponto 3: Gestor do contrato  

Jeferson Antônio Fernandes Bacelar  Matrícula: 191736 

Nome(s) do(s) servidor(es) Substituto(s): NÃO SE APLICA Matrícula(s): 

   
 

13 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO - art. 30, §1º, inciso XIV da IN nº 01/2023 

Prazo de Pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a comprovação da 
execução do objeto contratado, mediante a apresentação de certificado de participação e emissão 
de nota fiscal.  
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente do 
Contratado.  
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada caso exista pendência em relação a regularidade 
fiscal (Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social e FGTS) e trabalhista.  

 

14 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO - art. 30, §1º, 
inciso XV da IN nº 01/2023 

Não se aplica, considerando que a empresa foi selecionada por meio da realização de procedimento 
de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, f, da Lei n.º 14.133/2021 
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Ponto 1: Exigências de habilitação  

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Será requerido da contratada se for Pessoa Jurídica, para fins de habilitação, os seguintes 
documentos:  
 
1- CNPJ; 
2- Documentos de constituição (contrato social e alterações) 
3- RG e CPF dos sócios;  
4- Certificado de Regularidade do FGTS;  
5- Certidão Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;  
6- Certidão Negativa de Natureza Tributária Estadual do Pará;  
7- Certidão Negativa Municipal (Município do Fornecedor); 
Obs. Caso a empresa possua cadastro no SICAF, pode ser emitida a certidão de “Situação do 
fornecedor”, sendo dispensáveis as certidões de regularidade fiscal federal, estadual e municipal;  
8- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  
9- Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (CEIS);  
10- Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);  
11- Declaração de não contratação de menores de 18 anos para execução de trabalhos noturnos, 
perigosos ou insalubres e de qualquer menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 anos;  
12- Declaração de cumprimento do disposto no art. 93 da Lei nº. 8.213, de 1991, se couber;  
13- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade – Sócio majoritário.; 
14- Comprovação da execução do curso para outros entes/órgãos com o mesmo valor ou 
equivalente. 
 

Qualificação Econômico-Financeira   
 
Na proposta apresentada os valores estão compatíveis com o mercado, comparando com 
empresas do mesmo segmento e com a mesma qualidade como a Escola Superior de Redes e a 
empresa Via Virtual Serviços de Processamento de Dados em Informática Ltda.  

Qualificação Técnica  
 
A empresa GREEN TREINAMENTO LTDA fornece capacitações de área de Tecnologia da Informação 
para servidores públicos e empresas privadas, com reconhecimento de qualidade conforme 
atestado técnico de qualidade nos serviços prestados  

 

Ponto 5: Consórcio (NÃO SE APLICA)  

 

Ponto 6: Admissão de Cooperativa - (NÃO SE APLICA) 
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15 – REAJUSTE - art. 30, §1º, inciso XVI da IN nº 01/2023 (PARA OS CASOS DE SERVIÇOS) 

O reajuste contratual é uma cláusula essencial para contratos de médio e longo prazo, visando 
garantir a correção dos valores contratados em função da variação de índices econômicos ao longo 
do tempo.  

[ x ] Não se aplica por se tratar de contratação de serviço direta.  
[  ] Serviços continuados 

Aplica-se reajuste ............................................ 

 

16 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1, º inciso XVII da IN nº 01/2023 (não se 
aplica)  

[  ] O custo estimado total da contratação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), conforme 
custos unitários apostos na [tabela acima] OU [em anexo] 
[  ] O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$..... 
[  ] A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
[  ] O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas.  
Justificativa obrigatória para o sigilo:................................................ 
 
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto nº 11.462/2023): 

 

17 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - art. 30, §1º, inciso XVIII da IN nº 01/2023 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
• Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;  
• 02.128.1417.2304; 
• Fonte: 0118; 
• Elemento de despesa: 339039; 
• Item: 2500; 
• EJPA17 
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18 - SANÇÕES APLICÁVEIS E GRADAÇÕES – art. 30, §1º, inciso XIX da IN nº 01/2023 

Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial ou pela execução do objeto em desacordo 
com as especificações descritas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas as sanções 
previstas nos art. 156; 162 da Lei nº 14.133/2021. 
No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará 
sujeito à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitando seu direito ao contraditório e a 
ampla defesa:  
I. advertência, pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na 
execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este 
Órgão; 
II. multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta definitiva, pelas seguintes 
infrações:  
a) pela recusa injustificada da contratada de aceitar a Nota de Empenho, sem prejuízo para as 
demais penalidades; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame; 
III. multa de 0,8% (oito décimo por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado; 
sobre o valor do contrato, até o 15º (décimo quinto) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
IV. multa de 1,00% (um por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o valor da parcela 
não entregue da Nota de Empenho, a partir do 15º dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
V. 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato na hipótese de inexecução total do objeto 
por mais de 30 (trinta) dias; 
VI. impedimento de licitar e contratar; 
VII. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração conforme o 
procedimento do art. 158 da Lei 14.133/21. 
A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela Contratante. 
As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
O valor da multa será descontado do pagamento do objeto contratado. 
Caso o valor da multa seja superior ao pagamento referido, ou caso ele porventura ainda não tenha 
sido feito, a diferença será cobrada administrativamente pela Contratante, ou ainda judicialmente. 

 

26. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - art. 30, §2º, incisos I a XV da IN nº 01/2023 ( NÃO SE 
APLICA)  

Será adotado o Sistema de Registro de Preços? 
[  ] Não. 
[  ] Sim. Dadas as características do bem ou serviço, há a necessidade de contratações frequentes; 
Motivação técnica a justificar a opção:...................................... 
[  ] Sim. Por ser mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários ao TJDFT para o desempenho de suas atribuições; Motivação 
técnica a justificar a opção:...................................... 
[  ] Sim. Por ser mais conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para o 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e Motivação técnica a 
justificar a opção:...................................... 
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[  ] Sim. Devido à natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pelo TJPA. Motivação técnica a justificar a opção:...................................... 
 
O objeto a ser licitado se refere a serviço comum de engenharia? NÃO SE APLICA 
[x  ] Não 
[  ] Sim. Nesse caso, atende aos seguintes requisitos cumulativos? (Na falta de algum deles, não 
será possível adotar o SRP) 
[  ] Há projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 
[  ] Há a necessidade permanente ou frequente do serviço a ser contratado. 
 

Haverá previsão para órgãos participantes à Ata de Registro de Preços gerenciada pelo TJPA? NÃO 
SE APLICA 
[  ] Não. Justificativa técnica:...................................... 
[  ] Sim. Justificativa técnica:....................................... 
 
Será dispensada a divulgação da Intenção de Registro de Preço – IRP? NÃO SE APLICA 
[  ] Não. Justificativa técnica:....................................... 
[  ] Sim. Justificativa técnica:...................................... 
 
Haverá previsão para adesão de órgãos não participantes à Ata de Registro de Preços gerenciada 
pelo TJPA? NÃO SE APLICA 
[  ] Não. Justificativa técnica:...................................... 
[  ] Sim. Justificativa técnica:....................................... 
 

Tabela referência para SRP 

Item CATMAT Especificação Un. 
Quant. 
total 

Valor 
unitário 

R$ 

Valor total 
R$ 

Órgão gerenciador e participante(s) 

Órgão Quant. 
Quant. 
inicial Periodicidade 

Quant. 
por 

pedido 

Quant. 
máxima 
mensal 

       

      

      

      

             

             

             

Incluir as quantidades dos órgãos participantes na tabela consolidada antes de enviar para 
pesquisa de preços. 

Possibilidade de registro de mais de um fornecedor: 
[  ] Sim 
[  ] Não 
Justificativa:............................................. 

Possibilidade de registros de preços diferentes: 
[  ] Não  
[  ] Sim 
[  ] Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes 
[  ] Em razão da forma e do local de acondicionamento 
[  ] Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote 
[  ] Por outros motivos. Justificativa:............................ 
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Possibilidade de prorrogação da Ata de Registro de Preços 
[   ] Não               
[   ] Sim 
 
Justificativa: 
 

Condições para alteração de preços registrados 
 
Vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto 
no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
 
Hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências 
 

 

Modelo de TR padronizado  Versão  01 Data de retirada do Portal do TJPA:  21/03/2024 

 

Belém, 21 de março de 2024 
 

JEFERSON ANTÔNIO FERNANDES BACELAR 
Integrante Requisitante 

Matrícula 191736 
 
 

LORENA MAGALHAES FREIRE DA SILVA 
Integrante Técnico 
Matrícula 174645 

 

 

T
JP

A
P

R
O

20
24

01
12

3V
01

Assinado com senha por LORENA MAGALHAES FREIRE DA SILVA e JEFERSON ANTONIO FERNANDES BACELAR.
Use 3981367.27458256-8483 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3981367.27458256-8483
Documento gerado por HELEN ROSE DA SILVA SARAIVA ALMEIDA *Data e hora: 13/05/2024 10:57

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

185

T
JP

A
P

R
O

20
24

01
12

3V
02

Assinado com senha por HELEN ROSE DA SILVA SARAIVA ALMEIDA.
Use 3981367.27555615-4986 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3981367.27555615-4986
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 17/05/2024 15:32

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

270



diário oficial Nº 35.820  99Quinta-feira, 16 DE MAIO DE 2024

..

JuDiciÁRio
.

.

.

tRiBuNAL DE JuStiçA
Do EStADo Do PARÁ

.

.

.

coNtRAto
.

Extrato do contrato nº 048/2024/tJPA// Partes: tjPa e empresa gre-
eN treiNaMeNto ltda, inscrita no cNPj/Mf sob o nº. 59.941.708/0001-
90 , com sede na av. Paulista, nº 326, 12° andar, bairro: bela vista, na 
cidade de são Paulo, estado de são Paulo, ceP: 01310-902, telefone: 55 
(11) 3253-5299 (e-mail: atendimento@green.com.br // objeto do con-
trato: contratação direta do serviço deformação continuada, por meio dos 
cursos: iso 20.000 fundamentos, dashboards -Power bi desktop essen-
tials, Md-102: Microsoft365 endpoint, Ms-700: Managing Microsoft teams, 
Pl-900: Power Platform fundamentals administrator, Pl-100: Power Pla-
tform app Maker, Pl-200: Power Platform functional consultant, Pl-400: 
Power Platform developer, Pl-500: Ms Power automate rPa developer, Pl-
600: Power Platform solution architect na modalidade online, com controle 
e acompanhamento da escola judicial do Poder judiciário do estado do 
Pará, para o aperfeiçoamento de servidores e servidoras lotados na secre-
taria de Informática do Poder Judiciário do Pará, conforme especificações 
constantes em termo de referência, o qual adere a este documento para 
todos os fins// Fundamentação Legal: O presente contrato é decorrente do 
inexigibilidade, fundamentada no art. 74, iii, “f” da lei 14.133/21, tendo 
em vista o que consta no Processo tjPa-Pro-2024/01123 // foro: belém 
// valor: o valor global da contratação é de r$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais) // data da assinatura do contrato: 13/05/2024// responsável 
pela assinatura: vicente de Paula barbosa Marques junior – secretário 
de administração do tje/Pa // ordenador responsável: Miguel lucivaldo 
alves santos – secretário de Planejamento.

Protocolo: 1074035

.

.

AviSo DE LicitAção
.

tRiBuNAL DE JuStiçA Do EStADo Do PARÁ
AviSo DE LicitAção
REPuBLicAção
PREGão ELEtRôNico Nº 004/tJPA/2024 (90004/2024)
OBJETO: Aquisição de móveis e afins. SESSÃO PÚBLICA: 28/05/2024, às 
09h00min, horário de brasília, no endereço eletrônico www.gov.br/com-
pras/pt-br. Uasg do tj/Pa: 925942. edital disponível em: www.gov.br/
compras/pt-br e www.tjpa.jus.br. informações pelo telefone (91) 3205-
3257 ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br. belém, 15 de maio de 2024. serviço 
de licitação do tjPa.

Protocolo: 1073950

.

.

coNvêNio
.

Extrato do Acordo de cooperação técnica nº. 011/2024-
tJPA// Partes: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará, cNPj nº 
04.567.897/0001-90 e o MUNicÍPio de Porto de Moz eM favor da 
coMUNidade boM jesUs, cNPj/Mf sob o nº. 05.183.827/0001-00//obje-
to: acordo de cooperação técnica a cooperação mútua entre os partícipes 
para a implementação e a execução do Ponto de inclusão digital (Pid) do 
Projeto justiça sem fronteiras no MUNicÍPio de Porto de Moz-Pa, em 
favor da comunidade bom jesus, conforme Plano de trabalho elaborado 
pelas partes em cumprimento à recomendação n°.130, de 22 de junho de 
2022 do conselho Nacional de justiça, ora revogado, mas que recomendou 
aos tribunais a instalação de Pontos de inclusão digital (Pid), para maxi-
mizar o acesso à justiça e resguardar os excluídos digitais e à resolução 
n.º508/2023 que dispõe sobre a instalação de Pontos de inclusão digi-
tal(Pid) pelo Poder judiciário. // vigência: 60 (sessenta) meses, contados 
da data da sua assinatura podendo ser renovado caso haja interesse dos 
partícipes. // recursos: o tribunal não se responsabilizará por qualquer 
remuneração, nem mesmo a título de gratificação, aos estagiários, coorde-
nador de trabalho, servidores da conveniada e conciliadores e mediadores 
que nele atuem. // foro: belém/Pa // data da assinatura: 14/05/2024//. 
responsável pela assinatura: Maria de NazarÉ silva goUveia dos 
saNtos– desembargadora Presidente do tj/Pa.

Protocolo: 1073991
Extrato do Acordo de cooperação técnica nº. 012/2024-
tJPA// Partes: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará, cNPj nº 
04.567.897/0001-90 e o MUNicÍPio de Porto de Moz eM favor daco-
MUNidade PriMavera, cNPj/Mf sob o nº. 05.183.827/0001-00// objeto: 
acordo de cooperação técnica a cooperação mútua entre os partícipes 
para a implementação e a execução do Ponto de inclusão digital (Pid) 
do Projeto justiça sem fronteiras no município MUNicÍPiode Porto de 

Moz - Pa, em favor da comunidade Primavera, conforme Plano de trabalho 
elaborado pelas partes em cumprimento à recomendação n°.130, de 22 
de junho de 2022 do conselho Nacional de justiça, que recomendou aos 
tribunais a instalação de Pontos de inclusão digital (Pid), para maximizar 
o acesso à justiça e resguardar os excluídos digitais e à resolução n.º 
508/2023 que dispõe sobre a instalação de Pontos de inclusão digital (Pid) 
pelo Poder judiciário// vigência: 60 (sessenta) meses, contados da data da 
sua assinatura podendo ser renovado caso haja interesse dos partícipes. 
// recursos: o tribunal não se responsabilizará por qualquer remunera-
ção, nem mesmo a título de gratificação, aos estagiários, coordenador de 
trabalho, servidores da conveniada e conciliadores e mediadores que nele 
atuem. // foro: belém/Pa // data da assinatura: 14/05/2024//. respon-
sável pela assinatura: Maria de NazarÉ silva goUveia dos saNtos– 
desembargadora Presidente do tj/Pa.

Protocolo: 1074009

.

.

tRiBuNAiS DE coNtAS
.

.

.

tRiBuNAL DE coNtAS
Do EStADo Do PARÁ

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 42.206, DE 14 DE MAio DE 2024.
a Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNsideraNdo a solicitação do interessado através de documento proto-
colado sob o nº 009005/2024;
resolve:
art. 1º exoNerar, a pedido, o servidor aNdrÉ MartiNs, do cargo de au-
xiliar técnico de controle externo – administrativo -tce-ca- 401, classe a 
Nível 02, matrícula nº 0101671, de acordo com o art.58, inciso i, paragráfo 
único, inciso ii,da lei nº5.810/1994, regime jurídico único dos servidores 
do estado do Pará, a partir de 17-05-2024.
art. 2º resguardar o direito à recondução nas hipóteses do art.57, do 
citado diploma legal.
rosa egÍdia crisPiNo calHeiros loPes
Presidente

Protocolo: 1074089
PoRtARiA Nº 42.205, DE 14 DE MAio DE 2024.
a Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNsideraNdo a solicitação do interessado através de documento proto-
colado sob o nº 009005/2024;
resolve:
disPeNsar, a pedido, o servidor aNdrÉ MartiNs, auxiliar técnico de 
controle externo – administrativo -tce-ca-401, classe a Nível 02, matrí-
cula nº 0101671, da função gratificada de Coordenador de Apoio às Ses-
sões Plenárias, a partir de17-05-2024.
rosa egÍdia crisPiNo calHeiros loPes
Presidente

Protocolo: 1074083

.

.

LicENçA PARA tRAtAMENto DE SAúDE
.

PoRtARiA Nº 42.198, DE 14 DE MAio DE 2024.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado 
do Pará, no uso de suas atribuições, de acordo com a Portaria nº 
40.211/2023,e, coNsideraNdo os termos da licença Médica do tce nº 
331/2024, de 08-05-2024, protocolizada sob o expediente nº 008766/2024,
r e s o l v e:
coNceder ao servidor broNdisio evaNgelista ferreira, auditor de 
controle externo, matrícula nº 0101775, 04 (quatro) dias de licença saú-
de em Prorrogação, nos termos do artigo 83 da lei nº 5.810/94, no período 
de 25 a 28-04-2024.
elYeda de fátiMa dos saNtos Pessôa
secretária de gestão de Pessoas – em exercício

Protocolo: 1073823
PoRtARiA Nº 42.197, DE 14 DE MAio DE 2024.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado 
do Pará, no uso de suas atribuições, de acordo com a Portaria nº 
40.211/2023,e, coNsideraNdo os termos da licença Médica do tce nº 
327/2024, de 08-05-2024, protocolizada sob o expediente nº 008764/2024,
r e s o l v e:
coNceder à servidora racHel oreNgel dias, assessor técnico da in-
formação, matrícula nº 0101711, 02 (dois) dias de licença para tratamen-
to de saúde, nos termos do artigo 81 da lei nº 5.810/94, no período de 
29 a 30-04-2024.
elYeda de fátiMa dos saNtos Pessôa
secretária de gestão de Pessoas – em exercício

Protocolo: 1073819
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 048/2024

Última atualização 17/06/2024

Objeto:

O objeto do presente Contrato é a Contratação direta do serviço de formação continuada, por meio dos cursos: ISO 20.000 Fundamentos, Dashboards -Power BI Desktop Essentials, MD-

102: Microsoft365 Endpoint, MS-700: Managing Microsoft Teams, PL900: Power Platform Fundamentals Administrator, PL-100: Power Platform App Maker, PL-200: Power Platform

Functional Consultant, PL-400: Power Platform Developer, PL-500: MS Power Automate RPA Developer, PL-600: Power Platform Solution Architect na modalidade online, com controle e

acompanhamento da Escola Judicial do Poder Judiciário do Estado do Pará, para o aperfeiçoamento de servidores e servidoras lotados na Secretaria de Informática do Poder Judiciário

do Pará, conforme especificações constantes em Termo de Referência, o qual adere a este documento para todos os fins.

   Contratos

Local: Belém/PA Órgão: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA Unidade executora: 925942 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: TJPA-PRO-2024/01123 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 17/06/2024 Data de assinatura: 13/05/2024 Vigência: de 13/05/2024 a 13/09/2024

Id contrato PNCP: 04567897000190-2-000105/2024 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 04567897000190-1-000070/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 120.000,00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: GREEN TREINAMENTO LTDA

 

CNPJ/CPF: 59.941.708/0001-90

 

Tipo:  Pessoa jurídica

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

CONTRATO048.2024TJPAXGREENTREINAMENTOLTDAASSINADOEPUBLICADO1.pdf 17/06/2024 Contrato 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/contratos
https://pncp.gov.br/app/editais/04567897000190/2024/70
https://pncp.gov.br/pncp-api/v1/orgaos/04567897000190/contratos/2024/105/arquivos/1
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